
DIRETORIA SERGIO DE ASSIS LOBO - DSL
ANTT GABINETE DO DIRETOR RELATOR

AOENCIA NACIONAL. D
TRANSPORTESTERRESTRES

RELATORIA DSL

TERMO VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

NUMERO 069/2018

rANTT

N°

OBJETO: CPA. TRANSPORTES E LOCADORA DE VEICULOS
REAL MAIA LTDA. - ME (ANTIGA ALLIANCE
TRANSPORTES E LOCADORA DE VEICULOS LTDA.)
APuCAcAo DE PENA DE INIDONEIDADE. PEDIDO
DE RECoNsIDERAcAo. CoNvoLAcAo EM PENA
DE MULTA.

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO(s) 50500 126776/2011-57

PRoPosIçAo PF/ANTT PARECER N° 00233/20181PF-ANTTLPGF/AGU

PRoroslçAo DSL CONHECER 0 PEDIDO DE RECONSIDERAcAO E, NO
MERITO, DAR-LHE PROVIMENTO PARA CONVOLAR A
PENA DE INIDONEIDADE EM MEJLTA

ENCAMINHAMENTO A VOTAçAO - DIRETO1UA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se da análise do Pedido de Reconsideracão apresentado pela empresa
Transportes e Locadora de Velculos Real Maia Ltda. - ME (antiga Alliance Transportes e
Locadora de VeIculos Ltda.), inscrita no CNPJ sob o n° 08.752.353/0001-50, após a
publicacäo da Resolucao n° 5.579, de 22 de novembro de 2017, por meio da qual foi aplicada
a pena de declaracâo de inidoneidade, pelo prazo de 3 (três) anos, por infraco aos parágrafos
10 e 5° do art. 36 e art. 86, inciso VI, ambos do Decreto 0 2.521, de 1988, c/c o Art. 78-A,
inciso V, da Lei n° 10.233, de 2001.
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A Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros - SUPAS, por
meio da Portaria n° 342/SUPAS/ANTT (fi. 25), de 12 de novembro de 2012, constituiu
Comissão de Processo Administrativo para apurar supostas irregularidades cometidas pela a
época Alliance Transportes e Locadora de VeIculos Ltda., atual Transportes e Locadora de
Velculos Real Maia Ltda. - ME.

Em 27 de fevereiro de 2014, a referida Comissâo recomendou, por meio do
Relatório Final de fis. 72/80, a aplicacão da pena de declaracão de inidoneidade a referida
empresa, por prazo a ser fixado em decisao da Diretoria Colegiada.

A Procuradoria Federal junto a esta ANTT se manifestou por meio do Parecer
n° 433 -3.5.3.3/2014/PF-ANTT/PGF/AGU (fis. 85/86v.), no qual concluiu que "(..) ndo
restou afastada a infracao imputada a Transportadora, mostrando-se adequadamente
fundamentado o Relatório Final apresentado, atéporque afarta descrição dosfatos contidos
nos autos demonstram a inobserváncia da legislacão que disciplina o servico pithlico que lhe
foi autorizado. ".

Desse modo, após deliberacäo da Diretoria Colegiada, consubstanciada no
Voto DMV 160/2017 (fis. 98/104), de 16 de novembro de 2017, foi proferida a Resoluco n°
5.579, de 22 de novembro de 2017, devidamente publicada no D.O.U. de 27 de novembro de
2017 (fis. 107), por meio da qual foi aplicada a pena de Declaraçâo de Inidoneidade a
Transportes e Locadora de Velculos Real Maia Ltda. - ME (antiga Alliance Transportes e
Locadora de Velculos Ltda.), pelo prazo de 3 (três) anos.

Por meio do OfIcio n° i 109/2017/SUPAS, de 07 de dezembro de 2017 (fi.
110), a empresa interessada foi notificada da decisäo. Por conseguinte, apresentou o Pedido
de Reconsideracão, protocolado em 18 de dezembro de 2017 (fis. 111/137), alegando, em
suma, que as alegaçoes apresentadas pela Defesa Prévia não foram analisadas pela Comissäo;
a violacào do princIpio do contraditório; que os passageiros declararam-se proprietarios da
bagagem, que estavam corretamente identificadas; que a empresa não pode violar o direito de
privacidade do passageiro; a precariedade da autuacão embasada somente em relato de
servidor; o transporte por sacolas não é vedado, assim como nâo ha como comprovar o intuito
comercial das bagagens; aponta a desproporcionalidade da infraçäo em face da penalidade
aplicada. Por fim, requer o arquivamento do presente processo administrativo e, caso esse não
seja o entendimento adotado, solicita a convolaco da pena de inidoneidade em multa.

Em primeira análise, a area técnica - SUPAS -, por meio do Relatório a
Diretoria, de 19 de janeiro de 2018 (fis. 146/150), sugere a convolação da pena de declaracão
de inidoneidade aplicada a recorrente em pena de multa, fundamentando nos seguintes
termos, in verbis:

"(..)
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18. Conforme consta da Nota Técnica n° 619/SUPAS/2012 (tZ 19 e ss), a empresa
Alliance Transportes e Locadora de VeIculos Ltda., CNPJ n° 08.752.353/0001-50,
possula Certficado de Registro de Fretamento - CRF válido a época da infracâo.

19. Ressalte-se, ainda, que a empresa Transportes e Locadora de Veiculos Real Maia
Ltda. - ME (antiga Alliance Transportes e Locadora de Velculos Ltda.), apresentou
toda documentacão exigida pela Resolucão n° 4.777/2005, tendo obtido o Termo de
Autorizaçâo de Fretamento - TAF por meio da Resolucâo n° 5.362 de 23/06/2017,
publicada no DOUem 26/06/2017.

20. Ainda, não ha registro de aplicacäo de pena de declaracäo de inidoneidade a
empresa Transportes e Locadora de Veiculos Real Maia Ltda. - ME., portanto, não
caracterizada a reincidência.

21. Quanto ao caso dos autos, ressaltamos que a viagem estava regularmente
autorizada por esta Agencia Reguladora conforme Autorizacäo de Viagem anexa (if
13/15), bern corno o veiculo habilitado nafrota da empresa.

22. Em que pese esse fato, na prestacào do servico de transporte rodoviário coletivo
interestadual e internacional de passageiros realizado em regime de fretamento, a
autorizatária ndo poderá, dentre outros, executar o servico de transporte de
encomendas, bern como transportar produtos que configurern tráfIco de drogas e de
entorpecentes, contrabando ou descarninho, conforme dispöe o art. 61, incisos, VII e
IXda Resolucào n° 4.777, de 6 dejulho de 2015.

23. No entanto, ressalta-se que a aplicacao da pena de inidoneidade a empresa
culmina na paralisacao de todos os servicos POT ela operados no ámbito do
Iransporte de passageiros. Importante evidenciar que trata-se de empresa de pequeno
porte (fi. 139), que tern como znico objeto social o transporte rodoviário coletivo de
passageiros (fi. 140).

24. 0 Auto de Infracao e Retencâo de Velculo encaminhado pela Receita Federal
consignou que foram lavrados 14 autos de infracdo totalizando o valor de R$ 10.530
em nome dos passageiros corretamente identfIcados e 1 (urn) auto de infracão, no
valor total de R$ 10.508,79 em nome do transportador, por apresentar bagagem
indevidamente identjfIcada. Assim, nâo haveria como afastar a responsabilidade da
empresa.

25. No entanto, cumpre salientar que toda sanção administrativa é pautada pelo
princIpio da proibicão do excesso e seus corolários: adequacão, necessidade e
proporcionalidade em sentido estrito. Assim, para que seja válida e eficaz, a pena
deve ser adequada, necessária e proporcional. Em outros termos, a sancão
adrninistrativa deve corresponder a gravidade da condutapraticada.

26. A pena de caducidade/declaracão de inidoneidade, ao mesmo tempo em que pode
se mostrar eflcaz para reprimir e desestimular a infracao, exige cautela por parte da
Administracäo, não por outra razão, reservada as exciusivas hipóteses de conduta
delituosa grave, ou postura recalcitrante, que represente rnácula inconciliável com a
continuidade da execução do servico delegado. ç\ J

Setor de Clubes Sul - Trecho 03- Lote 10- Projeto Orla- Polo 8- Bloco C - 2° 4ndar - Brasilia - DF - CEP 70.200-003

Pagina3 de7
FA



DIRETORIA SERGIO DE ASSIS LOBO - DSL
ANIT GABINETE DO DIRETOR RELATOR

AGNCIA NACIONAL DE
T RAN S P 0ST E S TE RE EST RE S

ANTT

N° J)

J2

27. Nessa esteira, a luz dos elernentos constantes deste processo administrativo, esta
area técnica considera inadequada a pena mais grave e conclui alertando ao fato de
que a pena de declaracdo de inidoneidade representa medida extrema, razão pela
qua! recornenda a aplicacâo de pena alternativa de mu/ta. No entanto, cabe enfatizar
que, consoante dispöe o caput do Art. 40 da Resolucão ANTT n° 233/2003, cabe a
Diretoria a decisão acerca da convolacão.

28. Assim, quanto ao cálculo da pena de mu/ta no caso de convolacâo da pena, o Art.
4°da Resolucão ANTTn° 233/2003 dispoe:

"Art. 40 Nos casos em que houver previsão legal para aplicacào da pena de
suspensâo, cassacão, decretacao de caducidade da outorga ou declaracão de
inidoneidade, a Diretoria da ANTTpoder4 alternativamente, aplicar a pena
de mu/ta, considerando a natureza e a gravidade da infracão, os danos dela
resu/tantes para o servico e para os usuários, a vantagern auferida pelo
infrator, as circunstOncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do
infrator e a reincidéncia genérica ou espec(flca.

§ 3° Nos casos em que a infratora e empresa autorizatária, o valor da mu/ta
será de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais),
considerando-se como valor de referencia o resultado da soma de R$
3.000,00 (tres mil reais) corn R$ 500,00 (quinhentos reais) por veiculo
cadastrado no C'er4ficado de Registro de Fretamento (CRF), rnediante a
seguinteformu/a:
M(A) = 3.000,00 + 500,00. V onde: M(A) = valor básico de referencia da
mu/ta em R$;
3.000,00 = constante, em R$;
500,00 = acréscimo por velculo cadastrado no Certficado de Registro de
Fretamento (CRF), em R$; e
V = quantidade de veiculos cadastrados no Cer4flcado de Registro de
Fretarnento (CRF).
§ 4° Para fins de ca/cub da mu/ta de que trata o § 3°, será considerado o
nirnero de velculos cadastrados no Cert?ficado de Registro de Fretarnento
(CRF) na data da infracão objeto da instauracâo do processo adrninistrativo
para aplicacão das penalidades de que trata este artigo.

29. Corn base na formula acima e levando em consideracao a frota habilitada no
Certjflcado de Registro de Fretamento vigente na data da infracao objeto da
instauracào do processo administrativo (Doc. 1) a mu/ta a ser imposta, caso ocorra a
substituicão dapena de inidoneidade, será de R$ 4.000 (quatro mil reais).

30. Diante do exposto, verfIca-se a autoria e materialidade de infracöes ao art. 36, §
1° e 5°, e art. 86, VI, do Decreto n° 2.521/1998, bern corno do artigo 61, IX da
Resolucão n° 4.777/2015, e inobserváncia a disciplina do art. 747 do Código Civil e
Sirnu/a 64 do Suprerno Tribunal Federal. No entanto, consideradas as circunstancias
do caso, cabe a reconsideracão de decisão.
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31. Assim, encaminho em anexo a minuta de Resolucao e concluo por sugerir a essa
Diretoria Colegiada que.

a. Conheca o Pedido de Reconsideração interposto pela empresa Transportes
e Locadora de Velculos Real Maia Ltda. - ME (antiga Alliance Transportes e
Locadora de Velculos Ltda.), CNPJ n° 08.752.353.0001-50, e, no mérito, dar-
lhe provimento, para convolar a pena de inidoneidade imposta pela
Resolução n° 5.579, de 22 de novembro de 2017, em inulta no valor de R$
4.000 (quatro mu reais), em seu desfavor, nos termos do que autoriza o Art. 40
da Resolucao ANTT n° 233/2003;

(..)." (sic)

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral, por intermédio do Parecer n°
00233/2018/PF-ANTT/PGF/AGU (fis. 158/160v.), de 23 de fevereiro de 2018, analisou os
aspectos relativos a legalidade do referido pedido de reconsideraçào, concluindo pela
possibilidade de convolar-se a pena de dec1araco de inidoneidade aplicada em pena de mula,
a saber:

21. Ante o exposto, o processo encontra-se regular, cabendo a autoridade competente
o julgamento do recurso, podendo convolar a pena de declaracdo de inidoneidade
em multa, se presentes as circunstâncias previstas no art. 78-D da Lei n° 10.233/2001
e o art. 65 da Resolucao n° 5.083/16, o que deverá ser devidamente motivado e
justfIcado nos autos.

22. Neste sentido, percebe-se gue a SUFAS su'eriu àautoridade julgadora, por meio
do Relatório a Diretoria (fis. 146-50). o aual es/a devidamente motivado. a
convolacão de pena em multa, nos termos do art. 4° da Resoluçdo n°. 233, de 2003, e
art. 78-D da Lei n° 10.233, de 2001, cabendo a Diretoria Colegiada acatar ou nào as
razoes expostas pela area técnica.

- grifei)

III - DA ANALISE PROCESSUAL

A Resolucão ANTT no 5.083, de 27 de abril de 2016, em seu artigo 57,
prescreve que cabe pedido de reconsideraçao quando a decisâo inicial for proferida pela
diretoria da ANTT, o que legitima a pretensAo ora em análise, senâo vejamos:

Art. 57 Da decisão cabe recurso, em face de razôes de legalidade e de mérito, a ser
interposto, salvo disposicdo legal espec[fica, no prazo de 10 (dez) dias, contados da
data em que o interessado for intimado.

§ JO 0 recurso será interposto mediante requerimento, no qual o recorrente deverá
expor osfundamentos que amparam suas alegaci5es.
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§ 2° 0 recurso será encaminhado a autoridade que proferiu a decisâo, a qua!, se ndo
a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, o encaminhará a autoridade superior,
desde que presentes os requisitos de admissibilidade recursal.

§ 30 Se a decisäo inicial tiver sido proferida pela Diretoria da ANTT, caberá pedido
de reconsideração.".

De acordo corn as inforrnaçoes dos autos, o inconformismo se adequa a
hipótese de pedido de reconsideraçao, corno, alias, apresentado pela interessada
tempestivamente.

A empresa que presta o transporte rodoviário interestadual e internacional de
passageiros tern conhecimento da obrigatoriedade legal de recusa de transporte de coisa não
permitida. Esta é a norrna do artigo 747 do Código Civil, da qual näo pode se escusar, entâo
vejamos:

Art. 747. 0 transportador deverá obrigatoriamente recusar a coisa cujo transporte ou
comercializacão não sejam permitidos, ou que venha desacompanhada dos
documentos exigidos por lei ou regulamentos.

Ressalte-se que o Decreto n° 2.52 1, de 1998, define bagagern, no art. 30, inciso
III, como "conjunto de objetos de uso pessoal do passageiro, devidamente acondicionado,
transportado no bagageiro do veIculo".

Analisando os autos, como restou assentado nas rnanifestacOes técnicas e
jurIdicas, foi verificado autoria e materialidade de infraçOes ao art. 36, § 1° e 5°; e art. 86, VI,
ambos do Decreto n° 2.521, de 1998; bern corno do art. 61, IX, da Resolucao ANTT n° 4.777,
2015, alérn da inobservância a disciplina do art. 747 do Codigo Civil e da Si'imula 64 do
Supremo Tribunal Federal, o que justificou a aplicacao da penalidade de inidoneidade
aplicada por esta Diretoria Colegiada nos terrnos da Resolucao O 4.586, de 2015.

Entretanto, como bern asseverou a PFIANTT, "(..) o processo encontra-se
regular, cabendo a autoridade competente o julgamento do recurso, podendo convolar a
pena de declaracao de inidoneidade em multa, se presentes as circunstáncias previstas no
art. 78-D da Lei no 10.233/2001 e o art. 65 da Resoluçdo n° 5.083/16, o que deverá ser
devidamente motivado e just?!Icado nos autos ", fundamentando-se no art. 65, da Resolucão
ANTT n° 5.083, de 27 de abril de 2016, in verbis:

Art. 65. Nos casos em que houver previsão legal, regulamentar ou contratual para a
aplicacao da penalidade de suspensâo, cassacão, decretacâo de caducidade da
outorga ou declaracâo de inidoneidade, a Diretoria Colegiada da ANTT poderá,
alternativamente, aplicar a pena de multa considerando a natureza e a gravidade da
infracao, os danos dela resultantes para o servico e para os usuários, a vantagem
auferida pelo infrator, as circunstáncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do
infrator e a reincidência.
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No que se refere as circunstâncias fáticas que fundarnentarn eventual
convolacäo da penalidade de inidoneidade em pena de multa, destaca-se que não ha registro
nesta ANTT de casos anteriores que caracterizassem a reincidéncia da empresa recorrente;
que se trata de empresa de pequeno porte e que eventual aplicacäo de inidoneidade
caracterizaria a paralisaco da empresa e, consequenternente, sua provável falência.

Nesse sentido, pelo o que consta nos autos e acompanhando as manifestacoes
técnicas e jurIdicas, esta DSL entende pelo conhecimento do Pedido de Reeonsideracäo
interposto pela Transportes e Locadora de VeIculos Real Maia Ltda. - ME (antiga Alliance
Transportes e Locadora de VeIculos Ltda.), para, no mérito, dar-lhe provimento, convolando -

se a pena de declaracào de inidoneidade, aplicada pela Resolucäo n° 5.579, de 22 de
novembro de 2017, em pena de multa, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), nos termos
do art. 65 da Resolucão no 5.083, de 27 de abril de 2016.

IV - DA pRoPoslçAo FINAL

Corn estas consideracôes, pelo o que consta nos autos, acompanhando as
rnanifestacôes técnicas e jurIdicas, VOTO por conhecer o Pedido de Reconsideracão
interposto pela Transportes e Locadora de Velculos Real Maia Ltda. - ME (antiga Alliance
Transportes e Locadora de Velculos Ltda.), para, no mérito, dar-ihe provimento, convolando-

se a pena de declaracâo de inidoneidade, aplicada pela Resolucâo n° 5.579, de 22 de
novernbro de 2017, em pena de multa, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), nos termos
do art. 65 da Resolucâo n° 5.083, de 27 de abril de 2016.

BrasIliaM-L de marco de 2018.

ERGI DE ASSIS LOBO
Dirr

A Secretaria Geral, para

EmLde marco de 2Q1

Ass:

CGEIV
p1o1aser9O LQjQ - DI.

Setor de Clubes Sul - Trecho 03 - Lote 10- Projeto Orla- Polo 8 - Bloco C - 2° Andar - Brasilia- DF - CEP 70.200-003

Pagina 7 de 7
FA


